
PARECER Nº 614, DE 2018

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 597, DE 2016
De autoria da Deputada Célia Leão, a proposição em epígrafe objetiva dispor sobre a obrigatoriedade da presença de paramédicos e da disponibilização de desfibrilador, nos parques públicos e privados do Estado.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, a fim de ser avaliado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável a sua aprovação.
Na sequência, a proposição veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.
Da apreciação da matéria, verificamos que, conforme informações veiculadas pelo Ministério da Saúde no site http://portal.saude.gov.br/portal/ arquivos/pdf/Politica%20Nacional.pdf, as doenças do aparelho circulatório representam a principal causa de óbito no País (32%) e, em especial, as doenças isquêmicas do coração são responsáveis por até 80% dos episódios de morte súbita. Miocardiopatias hipertróficas e as doenças congênitas do coração também são responsáveis por esse tipo de causa mortis.
Entretanto, a realização de desfibrilação logo nos primeiros instantes, combinada com procedimentos adequados de ressuscitação cardiopulmonar, produz as maiores taxas de sobrevivência entre indivíduos adultos acometidos de parada cardíaca. Segundo o site da Anvisa (http://www.anvisa.gov.br/boletim_tecno/boletim_tecno _fev2011/PDF/matriz_desfibri_ que_temos04fev2011.pdf), isso ocorre, pois “a aplicação de um pulso de corrente elétrica atravessando o coração promove a despolarização (contração) de uma grande quantidade de fibras musculares ventriculares que estavam polarizadas (relaxadas), prolongando a contração das fibras que já estavam contraídas. Se uma massa crítica (75% a 90%) das fibras respondem simultaneamente a esta contração forçada, quando as mesmas retornarem ao estado de repouso estarão em condições de responder ao marcapasso natural do coração, restabelecendo o bombeamento efetivo de sangue. Uma vez iniciada a fibrilação ventricular, a probabilidade de sobrevivência cai em 10% a cada minuto decorrido. Desta forma, quanto mais rapidamente houver a intervenção de uma equipe médica e forem utilizados equipamentos médicos adequados (desfibriladores e cardioversores), tanto maior será a chance de sobrevivência do paciente.”
Nesse sentido, ilustramos a relevância do equipamento com o estudo “A sobrevivência após parada cardíaca em fibrilação ventricular no Metrô de São Paulo – O primeiro programa de sucesso na América Latina para o uso do desfibrilador”, produzido em conjunto por médicos do Incor (Instituto do Coração) de São Paulo, Metrô-SP e Universidade do Arizona, dos Estados Unidos e publicado no Journal da American Heart Association, em 2015. A conclusão desse trabalho foi que o uso do aparelho desfibrilador pelos funcionários do Metrô de São Paulo garantiu que 53% dos passageiros vítimas de ataque cardíaco chegassem com vida ao hospital - índice de socorro semelhante ao de aeroportos americanos, japoneses e europeus. Entre setembro de 2006 e novembro de 2012, 62 pacientes que tiveram paradas cardíacas em estações do Metrô foram acompanhados para verificar se houve sequelas ou comprometimento neurológico. “Do grupo estudado, 34 pacientes permaneceram vivos durante a internação. Desses, 23 receberam alta hospitalar com o mínimo comprometimento. Com base nesses números, o estudo concluiu que 37% dos usuários que sofreram parada cardíaca sobreviveram à alta hospitalar. Foi verificado que o curto intervalo entre a parada cardíaca e a desfibrilação foi fundamental para que a parte neurológica ficasse intacta.” (https://coracaoalerta.com.br/fique-alerta/desfibrilador-no-metro-de-sp-salva-53-das-vitimas-de-ataque-cardiaco/).
É notório que a prática regular de exercícios físicos contribui significativamente para a prevenção de doenças cardiovasculares. No entanto, na ânsia de ganhar saúde e conquistar um corpo perfeito rapidamente, há indivíduos que extrapolam seus limites com treinos impróprios ao seu condicionamento físico, impondo riscos ao seu corpo. As pessoas que iniciam um programa de exercícios, sobretudo as sedentárias, devem ser orientadas por um médico, para que incluam em sua rotina atividade física condizente com sua capacidade, a fim de evitar sobrecarga ao coração.
A prática de exercícios ao ar livre, como nos parques, é extremamente prazerosa e democrática, e acaba atraindo público variado - de atletas a iniciantes. Porém, esses espaços carecem de estrutura adequada de atendimento de emergência a seus usuários. Como ressaltou a autora em sua justificativa, em maio de 2016, o Parque da Lagoa do Taquaral, em Campinas, registrou 4 mortes em decorrência de problemas cardíacos de seus frequentadores que, por falta de socorro imediato e de um desfibrilador disponível, foram a óbito.
Diante do exposto, não há dúvidas sobre a importância de se manter paramédicos e um desfibrilador acessível nos parques do Estado, para que um pronto atendimento a emergências dessa natureza possa ser efetuado, salvando vidas.
Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei nº 597, de 2016.
a) Doutor Ulysses – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/5/2017.

a) Cezinha de Madureira – Presidente
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